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I. A INICIATIVA 

 

Retomando iniciativas legislativas apresentadas e debatidas nas anteriores 

Legislaturas1, o presente Projeto de Lei preconiza a revogação do n.º 4 do artigo 2.º e 

do artigo 18.º-A do Decreto-Lei 42/2001, de 9 de fevereiro2, que Cria as secções de 

processo executivo do sistema de solidariedade e segurança social, define as regras 

especiais daquele processo e adequa a organização e a competência dos tribunais 

administrativos e tributários, assim  se propondo retirar ao Instituto de Gestão Financeira 

da Segurança Social, I. P. a competência para instaurar e instruir processos de 

execução decorrentes de dívidas à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores 

(CPAS) e considerando ficar assim clarificado «que é à jurisdição cível que compete a 

tramitação desses mesmos processos». 

Explicando que a CPAS é uma instituição de previdência autónoma, com natureza 

corporativa e não integrada no sistema unificado de Segurança Social, criada para 

conceder pensões de reforma e subsídios por invalidez aos advogados solicitadores e 

agentes de execução,  que «não está sujeita ou subordinada ao Estado», não recebe 

qualquer tipo de apoio ou verbas do Estado, sendo financiada exclusivamente através 

das contribuições dos seus membros, nem havendo qualquer intervenção do Estado 

«na gestão da instituição», o proponente sublinha que as contribuições para a CPAS, 

«mais se assemelhando a contribuições para um fundo de pensões», não preenchem a 

totalidade dos requisitos para que sejam consideradas prestações de natureza 

tributária. 

Lembrando que o referido diploma legal foi alterado pelo artigo 415.º da Lei n.º 2/2020, 

de 31 de março, que aprovou o Orçamento do Estado para 2020 (e introduziu no referido 

Decreto-Lei as normas cuja revogação ora se propõe), passando a atribuir à Segurança 

 
1 Trata-se do Projeto de Lei n.º 642/XV/1.ª (BE) -  Retira ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de processos de execução por dívidas à Caixa 

de Previdência dos Advogados e Solicitadores, e do Projeto de Lei n.º 226/XVI/1.ª (BE) -Retira ao Instituto 

de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de processos 
de execução por dívidas à caixa de previdência dos advogados e solicitadores, a que se aludirá na parte V 
da presente nota. 
2  Texto consolidado do diploma legal retirado do sítio na Internet do Diário da República (https:// 
diariodarepublica.pt). Salvo indicação em contrário, todas as ligações para referências legislativas são feitas 
para o portal oficial do Diário da República. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-70073607
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2020-130893436
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2020-130893436
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152625
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273972
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Social competência para a cobrança de contribuições da CPAS, equiparando-a, para 

esse efeito, a instituição da Segurança Social, assinalam que a própria CPAS tem 

defendido que, por ser uma entidade de natureza mista, as cobranças das contribuições 

em dívida devem correr termos junto dos tribunais judiciais e não dos tribunais 

administrativos e fiscais. 

A iniciativa em apreço contém três artigos preambulares: o primeiro definidor do 

respetivo objeto, o segundo promovendo a revogação dos artigos acima identificados e 

o terceiro determinando a entrada em vigor da lei no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),3 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º do 

Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 16 de janeiro de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), a 23 de 

janeiro, por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

 
3 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Vxxl6Xtw6pCF4PEw4HPLop6vl5GsGPcguBZ7tL3Z3iNwDg0dntr5Q%252b7umaYNgQ1KfkmJ0cdkVS6tJlH70Ct5TfHCRUn6OgrIm%252fAo7flAGr9h8p%252bMFEmdAfuKE%252fPkstyIoigguN1wE9A253DF0P%252fAV%252fOyCGChZBG1xpD%252bWw77R%252bU00OA76353WADRoezIEqUNYoDFGZy4RVok3jPeQkFdlSEac8qyb1TC69SYb5jW7YYy9GP2BCw1XJKP3dF%252f60LO7f3WcXyPpyRkxymFGAJ%252fcBV%252fHn0YOFYRoCfjdiONOAM4JwYl6VVEYeGbUCY3UWVbiBNuE9hsaO0vLBpYWZVcegts%252f%252b3drncoI5vlFCIktx0%253d&fich=71162974-735d-4c01-8a1b-d2c22ca7a0e0.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Vxxl6Xtw6pCF4PEw4HPLop6vl5GsGPcguBZ7tL3Z3iNwDg0dntr5Q%252b7umaYNgQ1KfkmJ0cdkVS6tJlH70Ct5TfHCRUn6OgrIm%252fAo7flAGr9h8p%252bMFEmdAfuKE%252fPkstyIoigguN1wE9A253DF0P%252fAV%252fOyCGChZBG1xpD%252bWw77R%252bU00OA76353WADRoezIEqUNYoDFGZy4RVok3jPeQkFdlSEac8qyb1TC69SYb5jW7YYy9GP2BCw1XJKP3dF%252f60LO7f3WcXyPpyRkxymFGAJ%252fcBV%252fHn0YOFYRoCfjdiONOAM4JwYl6VVEYeGbUCY3UWVbiBNuE9hsaO0vLBpYWZVcegts%252f%252b3drncoI5vlFCIktx0%253d&fich=71162974-735d-4c01-8a1b-d2c22ca7a0e0.pdf&Inline=true
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▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário4 contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de 

aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final. 

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário dispõe que «os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». No entanto, a lei formulário foi aprovada num contexto 

anterior à consagração do acesso gratuito, digital e universal ao Diário da República. 

Assim, por motivos de segurança jurídica e para garantir uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração, 

nem o elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a mesma incida sobre 

códigos e outros atos legislativos extensos, ou que sofreram um elevado número de 

alterações.5 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se assim 

 
4 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
5 Consultado o Diário da República, verifica-se que o Decreto-Lei n.º 42/2001 de 9 de fevereiro, foi objeto 

de quinze alterações até à data, pelo Decreto-Lei n.º 112/2004, de 13 de maio, pela Lei n.º 64-A/2008, de 
31 de dezembro, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, pela Lei 
n.º 20/2012, de 14 de maio, pela Lei n.º 64/2012, de 20 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 63/2014, de 28 
de abril, pelo Decreto-Lei n.º 128/2015, de 7 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 35-C/2016, de 30 de junho, pelo 
Decreto-Lei n.º 93/2017, de 1 de agosto, pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 
84/2019, de 28 de junho, pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e pelos Decretos-Lei n.os 74-B/2023, de 28 
de agosto, e 3/2024, de 5 de janeiro. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/home
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conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos6, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Nesse sentido, sugere-se que o título da iniciativa mencione expressamente o diploma 

que pretende alterar, por motivos informativos.  

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não suscita outras 

questões pertinentes no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

O artigo 63.º da Constituição7 consagra o direito à segurança social.  

De acordo com o mesmo, incumbe ao Estado «organizar, coordenar e subsidiar um 

sistema de segurança social unificado e descentralizado, com a participação das 

associações sindicais, de outras organizações representativas dos trabalhadores e de 

associações representativas dos demais beneficiários» (n.º 2).  

Este sistema protege os cidadãos na doença, velhice, invalidez, viuvez e orfandade, 

bem como no desemprego e em todas as outras situações de falta ou diminuição de 

 
6 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República 
7Todas as referências à Constituição da República Portuguesa são feitas para o diploma consolidado 

retirado do sítio na Internet da Assembleia da República. Consultas efetuadas a 30/01/2026. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art63
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/
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meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho, contribuindo todo o tempo de 

trabalho, nos termos da lei, para o cálculo das pensões de velhice e invalidez, 

independentemente do sector de atividade em que tiver sido prestado (n. os 3 e 4).  

As bases gerais do sistema de segurança social foram aprovadas pela Lei n.º 4/2007, 

de 16 de janeiro89, que sofreu apenas uma alteração, pela Lei n.º 83-A/2013, de 30 de 

dezembro, com a finalidade de permitir que a lei ordinária determine que a idade normal 

de acesso à pensão de velhice seja ajustada em função da evolução do índice da 

esperança média de vida e que sejam feitos ajustamentos ao fator de sustentabilidade 

sempre que a situação demográfica e a sustentabilidade das pensões o exijam. 

O artigo 106.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, prevê que se mantêm «autónomas as 

instituições de previdência criadas anteriormente à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 

549/77, de 31 de dezembro10 , com os seus regimes jurídicos e formas de gestão 

privativas, ficando subsidiariamente sujeitas às disposições da presente lei e à 

legislação dela decorrente, com as necessárias adaptações». 

Sob a primitiva denominação de Caixa de Previdência da Ordem dos Advogados11, a 

atual Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS) 12  criada pelo 

Decreto-Lei n.º 36550, de 22 de outubro de 194713 e reconhecida pelo referido artigo 

106.º da Lei n.º 4/2007, manteve a sua autonomia em relação ao regime geral de 

segurança social, ficando os advogados e solicitadores excluídos do âmbito pessoal do 

regime dos trabalhadores independentes previsto no CSPSS, nos termos da alínea a) 

do n.º 1 do artigo 139.º deste. 

A CPAS14 é uma pessoa colectiva de direito público que tem por fim estatutário conceder 

pensões de reforma aos seus beneficiários e subsídios por morte às respetivas famílias, 

 
8 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 

são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 30/01/2026. 
9 A Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, teve origem na Proposta de Lei n.º 101/X/2.ª (GOV). 
10 Este decreto-lei foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 32/2018, de 8 de maio. 
11 O Decreto-Lei n.º 402/78, de 15 de dezembro (já revogado) determinou que a Caixa de Previdência da 
Ordem dos Advogados passasse a denominar-se Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores e 
alterou a sua orgânica. 
12 Informação disponível no portal da CPAS em https://www.cpas.org.pt/ Consultas efetuadas a 30/01/2026. 
13 O Decreto 43274, de 28 de outubro (já revogado) alargou aos solicitadores, encartados e provisionários, 
observadas as restrições nele previstas, o âmbito da Caixa de Previdência da Ordem dos Advogados. 
14 Cfr. consta do Acórdão n.º 643/2025 do Tribunal Constitucional: «sobre a CPAS e sua evolução paralela 

à evolução do regime geral de Segurança Social, v.o Parecer do Conselho Consultivo da Procuradoria Geral 
da República n.º 19/2022, consultável e disponível em 
https://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/pp2022019.pdf»; bem como Cláudio 
Cardoso, in O Regime da CPAS e o Regime dos Trabalhadores Independentes, Almedina, Coimbra, 2021, 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66738585/202101071538/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66738585/202101071538/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/423711
https://dre.pt/application/file/a/423711
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66738585/202101081140/66803578/diploma/indice?q=lei+4%2F2007
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/549-1977-276602
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/549-1977-276602
https://www.cpas.org.pt/regulamentos/
https://dre.pt/application/file/638827
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66801837
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66801837
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/130791222/202101081255/73803438/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+dos+regimes+contributivos
https://dre.pt/dre/home
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33302
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115530796/202101081632/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/402-1978-324878
https://www.cpas.org.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/43274-1960-514465
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exercendo ainda uma atividade relevante ao nível de assistência social. O seu objetivo 

prioritário é o de prover aos advogados e solicitadores uma velhice condigna que 

represente adequadamente a recompensa de uma vida de trabalho e da inerente 

participação no sistema previdencial. 

Os solicitadores e agentes de execução beneficiam e contribuem para a CPAS, nos 

termos do Estatuto da respetiva ordem profissional, aprovado em anexo à Lei n.º 

154/2015, de 14 de setembro15, cujo artigo 5.º, é idêntico ao artigo 4.º do Estatuto da 

Ordem dos Advogados16. 

Já o Decreto-Lei n.º 119/2015 de 29 de junho17 aprovou o novo Regulamento da CPAS. 

A inscrição na CPAS é obrigatória para todos os advogados e advogados estagiários 

inscritos na Ordem dos Advogados e para todos os associados e associados estagiários 

inscritos na Câmara dos Solicitadores, contando, para todos os efeitos, a partir do 

primeiro dia do mês seguinte àquele em que se verifique a inscrição na respetiva 

associação pública profissional (n.ºs 1 e 2 do artigo 29.º do novo Regulamento da 

CPAS). 18 

O artigo 81.º-A, aditado ao novo Regulamento da CPAS pelo Decreto-Lei n.º 116/2018, 

de 21 de dezembro, veio prever a possibilidade de «Suspensão temporária da obrigação 

do pagamento de contribuições», para «(…) beneficiários que, por comprovado motivo 

de doença grave ou de situação particular de parentalidade, reúnam cumulativamente 

as seguintes condições: a) Se encontrem numa situação de incapacidade temporária 

para o exercício da profissão; b) Não possam proceder ao pagamento de contribuições 

 
pp. 29-34; sobre a natureza jurídica da CPAS v.o Acórdão proferido pelo Tribunal de Conflitos no processo 
n.º 037/16, de 27 de abril de 2017, cuja posição foi reafirmada no Acórdão do mesmo Tribunal, de 1 de 
fevereiro de 2018, processo n.º 044/17, e no Acórdão de 3 de julho de 2018, processo n.º 03/18, todos 
disponíveis em «https://www.dgsi.pt/jcon»]». 

15 Texto consolidado. 
16 Texto consolidado. 
17 Texto consolidado (revogou o Regulamento aprovado pela Portaria n.º 487/83, de 27 de abril, alterada 
pelas Portarias n.ºs 623/88, de 8 de setembro,  884/94, de 1 de outubro, e pelo Despacho n.º 22665/2007, 
de 28 de setembro). 
18 O artigo 4.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado em anexo à Lei n.º 145/2015, de 9 de 
setembro, determina que «A previdência social dos advogados é realizada pela Caixa de Previdência dos 
Advogados e Solicitadores nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis.» 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-160313699-160313792
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-160313699
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-160313699
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-160313699-160313799
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/136893885/202101081718/73843048/diploma/indice?q=Estatuto+da+Ordem+dos+Advogados
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/136893885/202101081718/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/136893885/202101081718/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-69951133
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-69951133-69925357
https://files.dre.pt/1s/2018/12/24600/0587205876.pdf
https://files.dre.pt/1s/2018/12/24600/0587205876.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/487-1983-311464
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/623-1988-370258
https://dre.pt/application/conteudo/600136
https://dre.pt/application/conteudo/1594732
https://dre.pt/application/conteudo/1594732
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/136893885/202101081718/73843048/diploma/indice?q=Estatuto+da+Ordem+dos+Advogados
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/136893885/202101081718/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
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à Caixa por comprovado motivo de carência económica; c) Não tenham contribuições 

em dívida.»19. 

Mais concretamente sobre a matéria em causa na presente iniciativa, refira-se que o 

Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro20, cria as secções de processo executivo do 

sistema de solidariedade e segurança social, define as regras especiais daquele 

processo e adequa a organização e a competência dos tribunais administrativos e 

tributários, aplicando-se ao processo de execução de dívidas à segurança social. Nos 

termos do mesmo, consideram-se dívidas à segurança social todos os montantes 

devidos às instituições do sistema de segurança social ou pagos indevidamente por 

estas a pessoas singulares, coletivas ou outras entidades a estas legalmente 

equiparadas (n.º 2 do artigo 2.º). Clarifica ainda que «o processo de execução de dívidas 

à segurança social aplica-se igualmente a todos os montantes devidos à Caixa de 

Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS)», sendo que, para efeitos do 

referido diploma, «a CPAS é equiparada a instituição da segurança social.» (n.º 4 do 

artigo 2.º21).  

Ainda neste contexto, cumpre referir que o artigo 416.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de 

março22, aditou ao Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, o artigo 18.º A23 sobre 

«Execução de dívidas à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores», 

estabelecendo, para o efeito, «canais específicos de comunicação e interoperabilidade» 

entre a CPAS e o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP (IGFSS, IP).  

 
19 A questão das dívidas à CPAS por falta capacidade financeira dos beneficiários e do desfasamento  das 

contribuições relativamente ao valor auferido pelos profissionais em causa suscitou o Comunicado da OA 
de 07/05/2024 e tinha sido já abordada já no Acórdão n.º 113/01 do Tribunal Constitucional cf. resulta do 
Acórdão n.º 643/2025: «(…) não resulta da Constituição que um sistema específico de segurança social, 
relacionado com o exercício de uma certa profissão tenha de admitir essa situação” – a existência de uma 
isenção de contribuição–, sendo certo que “[s]e é uma decorrência da dignidade da pessoa humana que 
ninguém possa ser privado em absoluto do direito à segurança social só por não estar em condições de 
contribuir não é já aceitável que a colaboração institucional com o Estado de uma ordem profissional quanto 
à segurança social imponha que seja dispensado de contribuição quem não realize nessa profissão os 
rendimentos suficientes. A lógica solidarística que se justifica para os impossibilitados de contribuir para o 
sistema geral (…) não determina, sem mais, uma pura isenção de contribuição para um sistema de 
previdência de cariz profissional cujos recursos são exclusivamente as contribuições dos elementos 
inscritos». 
20 Texto consolidado. 
21 Artigo alterado pelos artigos 18.º da Lei n.º 64/2012; de 20 de dezembro, 2.º do Decreto-Lei n.º 63/2014, 
de 28 de abril, e 415.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março. 
22 Orçamento do Estado para 2020. 
23 Sem alterações até à presente data. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-70073607
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-70073607-134392781
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-70073607-134392781
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-130893466-130954819
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-130893466
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-130893466
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-70073607-134392778
https://www.gov.pt/entidades/instituto-de-gestao-financeira-da-seguranca-social
https://portal.oa.pt/comunicacao/comunicados/2024/comunicado-cobranca-de-dividas-de-contribuicoes-da-cpas/
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20010113.html?impressao=1
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20250643.html
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/64-2012-190201
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/63-2014-25343726
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/63-2014-25343726
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2020-130893436
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Não obstante, embora legalmente prevista a possibilidade de a CPAS cobrar 

coercivamente as contribuições mensais não pagas por parte dos beneficiários, a 

verdade é que - segundo a própria24 - não se mostrou possível concretizar judicialmente 

essa cobrança, uma vez que, até à publicação da referida Lei do Orçamento do Estado 

para 2020, «uma querela jurisprudencial vinha reiteradamente determinando a 

incompetência material dos Tribunais Cíveis25 para a promoção das referidas ações, (…) 

inexistindo, todavia, norma habilitante que permitisse que as mesmas fossem tramitadas 

pelos Tribunais Administrativos e Fiscais». A partir da entrada em vigor da referida Lei 

n.º 2/2020, de 31 de março, «apesar de os respectivos artigos 415.º e 416.º promoverem 

a alteração ao DL 42/2001, de 09.02, no sentido de que o respectivo processo de 

execução de dívidas à segurança social passava também a ser aplicável à CPAS» foi 

ainda necessário «criar e desenvolver procedimentos operacionais e informáticos na 

Segurança Social para que tal se pudesse concretizar». 

 

Finalmente, através do Despacho n.º 6542/2023, de 16 de junho, procedeu-se à 

definição dos procedimentos necessários à aplicação do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 

42/2001, de 9 de fevereiro, relativos à execução de dívidas à CPAS. 

Termos em que a cobrança coerciva de contribuições em dívida à CPAS através do 

IGFSS, IP da Segurança Social só veio a ocorrer a partir de junho de 202426.  

 

A terminar sublinhe-se que o Acórdão n.º 643/2025 do Tribunal Constitucional refere 

que «A CPAS mantém-se uma «instituição de previdência autónoma, com 

personalidade jurídica, regime próprio e gestão privativa, e visa fins de previdência e de 

proteção social dos advogados e dos associados da Câmara dos Solicitadores» (cf. o 

artigo 1.º, n.º 1, do RCPAS), como tal reconhecida pela Lei de Bases da Segurança 

 
24 Cfr. comunicado da Direção da CPAS sobre a ‘Dívida de Contribuições – cobrança coerciva através das 

secções de processo executivo da Segurança Social’ de 15 de dezembro de 2022 (Informação disponível 
no portal da ‘CPAS’ em https://www.cpas.org.pt/comunicados/ Consultas efetuadas a 30/01/2026). 
25  Acórdãos (sobre a matéria destacam-se designadamente: Acórdão da Relação de Coimbra de 
18/09/2018, Acórdão da Relação de Lisboa de 2019-03-28, Processo n.º 19570/17.8T8LSB.L1-6 e Acórdão 
do Supremo Tribunal de Justiça de 15/07/2020). 

26 Cfr. Comunicado de 06/05/2024. Esclarece-se ainda que, após o envio das participações de dívida à 
Segurança Social, deixa de ser possível a celebração de acordos de pagamento prestacionais com a CPAS, 
mas apenas com a própria Segurança Social, nos moldes aplicáveis àquela Instituição. 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/6542-2023-214476421
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20250643.html
https://www.cpas.org.pt/divida-de-contribuicoes-cobranca-coerciva-atraves-das-seccoes-de-processo-executivo-da-seguranca-social/
https://www.cpas.org.pt/divida-de-contribuicoes-cobranca-coerciva-atraves-das-seccoes-de-processo-executivo-da-seguranca-social/
https://www.cpas.org.pt/comunicados/
https://diariodarepublica.pt/dr/decisoes-judiciais/decreto-lei/119-2015-67626867
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/f059024350620d2180258335005584c3
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao/19570-2019-190320975
https://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/3e217f93c5feb336802585ab003d3b15
https://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/3e217f93c5feb336802585ab003d3b15
https://www.cpas.org.pt/comunicado-da-direccao-inicio-das-execucoes/
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Social (…), a cujo regime se encontra subsidiariamente sujeita. (…) Este regime jurídico 

foi objeto de profunda reforma com a aprovação do novo RCPAS pelo Decreto-Lei n.º 

119/2015, de 29 de junho.» Nesse sentido, considera que: «o regime de previdência dos 

advogados e solicitadores é um regime “de repartição intergeracional” mas com a 

“adequação da taxa contributiva à realidade dos benefícios atribuídos pela CPAS”– cfr. 

preâmbulo do Decreto-Lei n.º 119/2015.» E nota ainda que «para além de as 

contribuições para a CPAS não constituírem um imposto ou tributo sobre os rendimentos 

profissionais dos seus beneficiários, as pensões, subsídios e demais prestações sociais 

assegurados a esses mesmos beneficiários, por esse regime específico e autónomo de 

previdência socioprofissional, dependem sempre do valor total das contribuições 

prestadas em função dos escalões obrigatórios ou escolhidos». 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito internacional 

• Países analisados 
 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

Países Baixos. 

 

ESPANHA 

Em Espanha, a regulamentação em vigor (Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 

de octubre27, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley General de la 

Seguridad Social, consolidado) estabelece a obrigatoriedade de integração do 

exercício profissional num sistema de segurança social, seja o regime geral da 

Segurança Social (nos casos de exercício da profissão por conta de outrem), o 

regime independente, constante nos artículos 305 a 322, também designado por 

RETA beneficiando de todas as formas de proteção contempladas no artículo 42, 

excetuando a proteção na situação de desemprego e das prestações não 

contributivas.  

 
27 Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.ES. Todas as referências legislativas relativas a 

Espanha são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 27/01/2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=2&p=20251224
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=2&p=20251224
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20240522&tn=1#tiv
https://www.seg-social.es/wps/portal/wss/internet/Trabajadores/Afiliacion/10548/32825?changeLanguage=es
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20251224&tn=1#a42
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Podem ainda beneficiar de outro regime alternativo como as Mutualidades, no caso 

de trabalho por conta própria. As associações mutualistas são associações não 

lucrativas cujos membros contribuem com uma quota periódica para financiar 

benefícios com vista, particularmente, a substituir os que decorrem do sistema de 

segurança social geral para os trabalhadores por conta própria, como os de 

aposentação ou os que visem compensar a incapacidade temporária para o 

trabalho, esquemas mutualistas, como a Mutualidad de la Abogacia.  

De acordo com as disposições aplicáveis das leis gerais que regulam a segurança 

social nacional, quem aderir ao RETA perde o direito a beneficiar do sistema 

mutualista, mas pode subscrever comparticipações em sociedades mutualistas 

como sistema complementar ou de poupança. As instituições mutualistas oferecem 

níveis de solvência e de cobertura não incluídos no sistema da segurança social, 

permitindo aos advogados subscritores do regime da segurança social aplicável aos 

trabalhadores autónomos envolverem-se em planos complementares visando 

melhorar os seus benefícios pecuniários à data da reforma.  

 

O Estatuto General de la Abogacía Española foi aprovado através do Real Decreto 

135/2021, de 2 de marzo, onde se define, entre outros aspetos, a Organización 

colegial de la Abogacía.  

Nos termos do artículo 4, o exercício da advocacia requer a integração num Colegio 

de la Abogacía, sendo que essa integração inclui, (alínea i) do n. º1 do artículo 9), 

«…[f]ormalizar el alta en el Régimen de Seguridad Social que corresponda o, en su 

caso, el ingreso en una mutualidad de previsión social alternativa al Régimen 

Especial de la Seguridad Social de los Trabajadores por Cuenta Propia o 

Autónomos, de conformidad con la legislación vigente».  

Os profissionais que adiram ao regime dos trabalhadores autónomos perdem o 

direito a beneficiar do sistema mutualista, mas podem subscrever comparticipações 

em sociedades mutualistas como sistema complementar ou de poupança. As 

instituições mutualistas oferecem níveis de solvência e de cobertura não incluídos 

no sistema da segurança social, permitindo aos advogados subscritores do regime 

da segurança social aplicável aos trabalhadores autónomos envolverem-se em 

planos complementares visando melhorar os seus benefícios pecuniários à data da 

reforma. 

https://www.mutualidadabogacia.com/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-4568
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-4568
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-4568&p=20210324&tn=1#a4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-4568&p=20210324&tn=1#a9
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A Organización colegial de la Abogacía, encontra-se definida no Título IX, onde se 

releva a quotização relativa ao exercício da atividade profissional, definida nos 

termos do artículo 87.  

 

Regra geral, os advogados que exercem a sua atividade de forma independente, 

são inscritos no regime especial dos trabalhadores autónomos, previsto no Título IV 

do Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 de octubre, por el que se aprueba el texto 

refundido de la Ley General de la Seguridad Social, sendo este regime integrado no 

conjunto de regimes especiais que se enquadram no sistema de quotizações da 

Seguridad Social, nos termos dos artículos 9 e 10. A competência para a gestão 

liquidação e cobrança de recebimentos encontra-se atribuída à Tesorería General 

de la Seguridad Social conforme decorre do seu artículo 21, tanto para efeitos de 

gestão de quotizações como para efeitos do procedimento de execução de dívidas.  

 

Atenta a descentralização da estrutura organizacional do setor da advocacia, 

apresenta-se ainda, a título de exemplo, o Reglamento de cobros del Iluestre 

Colegio de la Abogacía de Madrid (ICAM), em vigor desde 1 de janeiro de 2023, 

onde pode ser consultada a regulamentação aplicável a episódio de não pagamento 

de quotas. 

 

PAÍSES BAIXOS 

O exercício da profissão de advogado encontra-se definido nos termos do Lawyers 

Act (Advocatenwet)28, onde se releva a obrigatoriedade de registo no Netherlands 

Bar [Nederlandse orde van advocaten]. As contribuições (Verschuldigdheid 

financiële bijdrage) para este organismo encontram-se no Artikel 2.26 do 

Verordening op de advocatuur (Regulation on Advocacy), sendo o valor atualmente 

em vigor, aprovado através do Besluit financiële bijdrage 2026. 

 
28 Retirado do portal regelgeving.advocatenorde.nl. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas 

referentes aos Países Baixos são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. Consultas 
efetuadas a 27.01.2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-4568&p=20210324&tn=1#ti-5
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-4568&p=20210324&tn=1#a8-9
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20230301&tn=1#tiv
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=2&p=20251224
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20230317&tn=1#a9
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20230317&tn=1#a10
https://portal.seg-social.gob.es/wps/portal/importass/importass
https://portal.seg-social.gob.es/wps/portal/importass/importass
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20230301&tn=1#a21
https://www.seg-social.es/wps/portal/wss/internet/InformacionUtil/44539/46564
https://web.icam.es/importante-nuevo-reglamento-de-cobros-del-icam-a-partir-del-1-de-enero-de-2023/
https://web.icam.es/importante-nuevo-reglamento-de-cobros-del-icam-a-partir-del-1-de-enero-de-2023/
https://regelgeving.advocatenorde.nl/content/advocatenwet
https://regelgeving.advocatenorde.nl/content/advocatenwet
https://www.advocatenorde.nl/
https://www.advocatenorde.nl/
https://regelgeving.advocatenorde.nl/content/verordening-op-de-advocatuur
https://regelgeving.advocatenorde.nl/content/besluit-financiele-bijdrage-2026
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Esta tipologia de contribuição não se refere a um regime previdencial, uma vez que 

não existe nenhum sistema previdencial apenas para advogados e solicitadores, 

aplicando-se a estes o regime geral. Contrapondo os advogados em prática 

individual com os que exercem a sua atividade em sociedade, pode estabelecer-se 

uma diferença: enquanto os primeiros, como qualquer trabalhador por contra 

própria, têm de efetuar os seus descontos, os advogados empregados em 

sociedades podem tê-los suportados pela própria sociedade, se esta escolher 

oferecer este benefício aos seus empregados.  

O quadro legal aplicável relativamente ao exercício da profissão de advocacia pode 

ser consultado aqui. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

De acordo com a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), não se encontra 

pendente, na presente data, nenhuma iniciativa legislativa sobre a mesma matéria. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Consultada a mesma base de dados, verifica-se que, em anteriores Legislaturas, foram 

discutidas, sobre a matéria objeto do presente Projeto de Lei e matéria conexa, as 

seguintes iniciativas legislativas: 

 

- Projeto de Lei n.º 226/XVI/1.ª (BE) - Retira ao Instituto de Gestão Financeira da 

Segurança Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de processos de 

execução por dívidas à caixa de previdência dos advogados e solicitadores, caducada 

com o termo da Legislatura; 

- Projeto de Lei n.º 210/XVI/1.ª (CH) -  Assegura aos Advogados, Solicitadores e Agentes 

de Execução a faculdade de escolher o seu regime contributivo caducada com o termo 

da Legislatura; 

 

https://www.advocatenorde.nl/de-advocaat/wet-en-regelgeving
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273972
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273970
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- Projeto de Lei n.º 224/XVI/1.ª (BE) - Garante o acesso ao regime contributivo da 

segurança social a advogados, solicitadores e agentes de execução caducada com o 

termo da Legislatura; 

- Projeto de Lei n.º 728/XV/1.ª (CH) - Garante aos Advogados, Solicitadores e Agentes 

de Execução a possibilidade de escolha do regime contributivo, rejeitado em 28 de abril 

de 2023 com os votos contra do PS, PSD e PCP, a abstenção da IL, BE e L e os votos 

a favor de 2 Deputados do CH e PAN; 

- Projeto de Lei n.º 724/XV/1.ª (PAN) - Prevê a possibilidade de os advogados, 

solicitadores e agentes de execução optarem entre o regime contributivo da Segurança 

Social ou da CPAS e revoga a competência da Segurança Social na instauração de 

processos de execução por dívidas à CPAS, rejeitado a com os votos contra do PS, PSD 

e PCP, a abstenção do CH e IL e os votos a favor do BE, PAN e L; 

- Projeto de Lei n.º 719/XV/1.ª (L) - Consagra o direito de os advogados, solicitadores e 

agentes de execução vinculados a contrato de trabalho subordinado e com 

exclusividade optarem pelo regime contributivo da Segurança Social, aproxima certos 

prazos aos do regime geral da Segurança Social e contempla a possibilidade de 

transferência das contribuições feitas à CPAS que não cumprem o prazo de garantia, 

rejeitado em 28 de abril de 2023 com os votos contra do PS e PSD, a abstenção do CH, 

PCP IL e os votos a favor de 2 Deputados do PSD, do BE, PAN e L; 

-  Projeto de Lei n.º 643/XV/1.ª (BE) - Garante o acesso ao regime contributivo da 

segurança social a advogados, solicitadores e agentes de execução, rejeitado em 28 de 

abril de 2023 com os votos Contra do PS e PSD, a abstenção de 2 Deputados do PSD, 

do CH e IL e os votos a favor do PCP, BE, PAN, e L; 

- Projeto de Lei n.º 642/XV/1.ª (BE) -  Retira ao Instituto de Gestão Financeira da 

Segurança Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de processos de 

execução por dívidas à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, rejeitado 

em 28 de abril de 2023 com os votos contra do PS, PSD e CH, a abstenção da IL 

e os votos a favor do PCP, BE, PAN e L; 

- Projeto de Resolução n.º 593/XV/1.ª (PS) - Recomenda ao Governo que crie uma 

Comissão que pondere a eventual integração da Caixa de Previdência dos Advogados 

e Solicitadores (CPAS) no regime geral da Segurança Social, realizando uma auditoria 

ao seu funcionamento e avaliando modelos alternativos de proteção social aprovado a 

28 de abril de 2023, com os votos a favor do PS, PSD, IL, BE, PAN e L e a abstenção 

do CH e PCP. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273970
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152813
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152809
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152802
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152626
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152625
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152758
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VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Em 28 de janeiro de 2026, a Comissão solicitou parecer escrito sobre esta iniciativa 

ao  Conselho Superior da Magistratura;   ao Conselho Superior do Ministério Público; 

à  Ordem dos Advogados; à  

 Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução e à  

Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, estes últimos em sentido 

desfavorável à aprovação da iniciativa. 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade. 

 

 

VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelo proponente, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género, parecendo apontar 

para que, no seu entendimento, o género não é afetado pela aplicação das normas a 

aprovar, o que não pode deixar de relevar para o juízo a fazer pelos Deputados, na 

apreciação da iniciativa.      

Na verdade, tal valoração é imposta pela Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, que determina 

que a valoração do impacto de género – positiva, neutra ou negativa – visa assegurar a 

quantificação ou qualificação dos efeitos da norma no que respeita à igualdade entre 

homens e mulheres, podendo resultar em “propostas de melhoria ou recomendações, 

quanto à redação do projeto ou quanto às medidas tendentes à sua execução” (artigos 

10.º a 12.º da Lei). 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LPUfyRJoOsTgL%252fGMHOVOsM%252bzLU3bnBh2q%252feqwxIjR2IJ7TzS7iIEbAx9XDG2IZlwh8zOTyh%252boDAajB0JwopjxAOBPsnDwykeYX5YHECXi4R5i4NaQGrsCcYLEEa%252fm4Kt0MfWpeJu7%252blMmPe1VxYPzeR8rN4whusp6LhUHEzktmK3%252faDrEGQHeibMhmoTjh9OjiI4t5I1oEJdW%252fLZFQSQvLcLV1GrPnIHkLosXNjkPks6ShrxkokVCjyIznSSAfHPmcsgmx69PzLx3Q2fk2bB8kYRjp%252bdwegby7v7%252fELZ9bS8hrMRX4pA%252fSIUkgMMxawrDo3nUfTtwx69gwy5CCjtQhGuiu4EPqC8INxzICkzZGIQM14AFmI7N2Dp3f8oQ212E2Nni8w1T0JR1iMqQT%252fTAUgpYjYjzb1IhRRCltpU6Ug%253d&fich=ec5659d6-676e-4e54-8ea7-c2dad14f2eb1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LPUfyRJoOsTgL%252fGMHOVOsM%252bzLU3bnBh2q%252feqwxIjR2IJ7TzS7iIEbAx9XDG2IZlwh8zOTyh%252boDAajB0JwopjxAOBPsnDwykeYX5YHECXi4R5i4NaQGrsCcYLEEa%252fm4Kt0MfWpeJu7%252blMmPe1VxYPzeR8rN4whusp6LhUHEzktmK3%252faDrEGQHeibMhmoTjh9OjiI4t5I1oEJdW%252fLZFQSQvLcLV1GrPnIHkLosXNjkPks6ShrxkokVCjyIznSSAfHPmcsgmx69PzLx3Q2fk2bB8kYRjp%252bdwegby7v7%252fELZ9bS8hrMRX4pA%252fSIUkgMMxawrDo3nUfTtwx69gwy5CCjtQhGuiu4EPqC8INxzICkzZGIQM14AFmI7N2Dp3f8oQ212E2Nni8w1T0JR1iMqQT%252fTAUgpYjYjzb1IhRRCltpU6Ug%253d&fich=ec5659d6-676e-4e54-8ea7-c2dad14f2eb1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LPUfyRJoOsTgL%252fGMHOVOsM%252bzLU3bnBh2q%252feqwxIjR2IJ7TzS7iIEbAx9XDG2IZlwh8zOTyh%252boDAajB0JwopjxAOBPsnDwykeYX5YHECXi4R5i4NaQGrsCcYLEEa%252fm4Kt0MfWpeJu7%252blMmPe1VxYPzeR8rN4whusp6LhUHEzktmK3%252faDrEGQHeibMhmoTjh9OjiI4t5I1oEJdW%252fLZFQSQvLcLV1GrPnIHkLosXNjkPks6ShrxkokVCjyIznSSAfHPmcsgmx69PzLx3Q2fk2bB8kYRjp%252bdwegby7v7%252fELZ9bS8hrMRX4pA%252fSIUkgMMxawrDo3nUfTtwx69gwy5CCjtQhGuiu4EPqC8INxzICkzZGIQM14AFmI7N2Dp3f8oQ212E2Nni8w1T0JR1iMqQT%252fTAUgpYjYjzb1IhRRCltpU6Ug%253d&fich=ec5659d6-676e-4e54-8ea7-c2dad14f2eb1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LPUfyRJoOsTgL%252fGMHOVOsM%252bzLU3bnBh2q%252feqwxIjR2IJ7TzS7iIEbAx9XDG2IZlwh8zOTyh%252boDAajB0JwopjxAOBPsnDwykeYX5YHECXi4R5i4NaQGrsCcYLEEa%252fm4Kt0MfWpeJu7%252blMmPe1VxYPzeR8rN4whusp6LhUHEzktmK3%252faDrEGQHeibMhmoTjh9OjiI4t5I1oEJdW%252fLZFQSQvLcLV1GrPnIHkLosXNjkPks6ShrxkokVCjyIznSSAfHPmcsgmx69PzLx3Q2fk2bB8kYRjp%252bdwegby7v7%252fELZ9bS8hrMRX4pA%252fSIUkgMMxawrDo3nUfTtwx69gwy5CCjtQhGuiu4EPqC8INxzICkzZGIQM14AFmI7N2Dp3f8oQ212E2Nni8w1T0JR1iMqQT%252fTAUgpYjYjzb1IhRRCltpU6Ug%253d&fich=ec5659d6-676e-4e54-8ea7-c2dad14f2eb1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9y%252f1zzdU0uiJ1JbQZY2qCIECv6EZ4tOAGSkvjmWAiv3%252bi47kzQAJ3UwleWHvqhXeg5t2XEseYpNWZBVZsHI4P91fXqfGAKkDEAOr2tvM2QJzVldW1quTKlwJKTBOJBFc6sSa6O4HWkY1j0doF0bCj%252fvLoUTFTN5C5hG41b1H17C6%252fK3NNohAW2C4x4dI%252fzTcMm5J52zmwx57EM%252bgNmE32OC5CbXGToJdCT6fJSeNDlt1dbbCi6YxhxvUfDlySmTky4DRH5jn%252bR%252fjQ4JaniZHqcHn6sV0doy2nuH3I%252f8jX8Z1ngR7i8gCv3iIxWQEiRuj3359hyXCz%252f1itVBDToOj5xecdVZ2LNNwyRH%252bQJoaWtoqbE%252fGpc4LeHixNL8e0E09x5CZiqTm8KWNBCJuIeRoeQ%253d%253d&fich=26dd1b2a-0c3e-4e82-b1a1-7d41a03960f0.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LPUfyRJoOsTgL%252fGMHOVOsM%252bzLU3bnBh2q%252feqwxIjR2IJ7TzS7iIEbAx9XDG2IZlwh8zOTyh%252boDAajB0JwopjxAOBPsnDwykeYX5YHECXi4R5i4NaQGrsCcYLEEa%252fm4Kt0MfWpeJu7%252blMmPe1VxYPzeR8rN4whusp6LhUHEzktmK3%252faDrEGQHeibMhmoTjh9OjiI4t5I1oEJdW%252fLZFQSQvLcLV1GrPnIHkLosXNjkPks6ShrxkokVCjyIznSSAfHPmcsgmx69PzLx3Q2fk2bB8kYRjp%252bdwegby7v7%252fELZ9bS8hrMRX4pA%252fSIUkgMMxawrDo3nUfTtwx69gwy5CCjtQhGuiu4EPqC8INxzICkzZGIQM14AFmI7N2Dp3f8oQ212E2Nni8w1T0JR1iMqQT%252fTAUgpYjYjzb1IhRRCltpU6Ug%253d&fich=ec5659d6-676e-4e54-8ea7-c2dad14f2eb1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=qvc8qb05jthtk%252fmKAB20U3p%252blSu%252fgWeYVJHsRvR0rYDWrijtGhSTdu0X3cBliSy%252fCCr%252f%252bwMt4QbtwMGyOCZzMIgn16Pn36Qlg6%252b9D%252f1M8G3yTuvbmoGeeoAipfWDxSpLh4V8BkDN9sx0osKXaZ4Gd61j0GbGFhZvUFwyg0GlZuZLAsY7hje7WQtniMRhxzt1%252f3mqjGxrS0h0HUMlu5Ya4wbo8p%252bKZr27kwjA8KW5%252fx56dhDj94%252fnGJ26TLnkNDdgFD2H961Nxzc7ScsfMpIyBaeUTpmdtAG50K49yMjsoo1WWDAInjEp6cxRw%252fwFr1MJ0K17uNStkDbk3BbeX1gbsivK2SDFiLMO5EcnXyaRNHEY%252bkUS8z3a4Yq6G2Y09vfpveYCILRKpyC3SUEb5vUANA%253d%253d&fich=24a98ed1-b9a5-4e8a-a72d-240e81415b67.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=611
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=611
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=gqiXfsx4NTsKCMiwqtsnssvvGJkSRkT48Qm0xTUTpInDOepte%252bYLBxTdg1lQDTfmnyWIYoX6asPz3V%252fAs5BOiXrKyK8TYvDnYwEqzP6T0G9mZ08RBDEj5MceJkjl2jyglsCbyS6B5jNcYFtZgjDFBjRwyl0T1tkGhYp7s2oRdQ88htEGchbbpELzehiawyOjR%252fARRErVo2loAnKqqdcfTrdoIk6lFHJa88r9%252b%252blaWmB3lmIX3f8aAAcalDMblbdA0Jx%252bVgAKg8SjlpI6ZliVahmgQsIjUMin2ILJYCdgxlIHe28JP%252fgUpTw9a0LjfT3rAqU3Gygiq%252f3U7gOLLMa6igT8VzvoHn3LuGnTHOkxcVJ%252bWiYS3g4QCZ%252flfzk68NcF&fich=71162974-735d-4c01-8a1b-d2c22ca7a0e0.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=gqiXfsx4NTsKCMiwqtsnssvvGJkSRkT48Qm0xTUTpInDOepte%252bYLBxTdg1lQDTfmnyWIYoX6asPz3V%252fAs5BOiXrKyK8TYvDnYwEqzP6T0G9mZ08RBDEj5MceJkjl2jyglsCbyS6B5jNcYFtZgjDFBjRwyl0T1tkGhYp7s2oRdQ88htEGchbbpELzehiawyOjR%252fARRErVo2loAnKqqdcfTrdoIk6lFHJa88r9%252b%252blaWmB3lmIX3f8aAAcalDMblbdA0Jx%252bVgAKg8SjlpI6ZliVahmgQsIjUMin2ILJYCdgxlIHe28JP%252fgUpTw9a0LjfT3rAqU3Gygiq%252f3U7gOLLMa6igT8VzvoHn3LuGnTHOkxcVJ%252bWiYS3g4QCZ%252flfzk68NcF&fich=71162974-735d-4c01-8a1b-d2c22ca7a0e0.pdf&Inline=true
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O juízo do proponente no sentido da neutralidade de impacto de género da presente 

iniciativa é um dos três resultados possíveis da avaliação de impacto imposta por Lei e 

a sua consideração parece coincidir com o entendimento de que o objeto da iniciativa 

em apreço não é propício a afetar a igualdade de género.   
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da obra o autor procura «desconstruir, mensurar e comparar os procedimentos 
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